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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 141 /2026  

CONCORRÊNCIA: 04/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FAMA-MG 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
REFORMA DO BANHEIRO PÚLBLICO DA ORLA DO MUNICÍPIO DE FAMA - MG 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 R$ 331,804,25 (trezentos e trinta e um mil, oitocentos e quatro reais e vinte e cinco 
centavos) 
 
DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação do edital 
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 29 /10/2026 – 23:59 h 
DATA E HORA LIMITE PARA PEDIDOS DE ESCLARECIEMNTOS: 29/10/2026 – 23:59 
h 
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 05/11/2026 – 12:59h 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia: 05/11/2026 às 13:00h (horário de Brasília) 
 
LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: PLATAFORMA ELETRÔNICA  
www.licitardigital.com.br 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br 

http://www.licitardigital.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FAMA – MG PROCESSO LICITATÓRIO Nº 141/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2026 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Fama MG, por meio do Prefeito nomeado 

para o Biênio 2025/2028, sediada a Praça Getúlio Vargas, n° 1, Centro, FAMA/Minas 

Gerais, CEP:37.144-000, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página https://fama.mg.gov.br/, no endereço 
eletrônico https://licitar.digital/, e no portal PNCP, e por publicação de aviso no jornal de 
circulação regional. 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA DO BANHEIRO PÚLBLICO DA 
ORLA DO MUNICÍPIO DE FAMA - MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2 A licitação será por EMPREITADA POR VALOR GLOBAL, conforme tabela 
constante do Termo de Referência. 

 
1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observada as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Fama, para o 
exercício de 2025, na classificação abaixo: 
 
 Reduzido: 215 - 02.07.00-4490.51.00-15.122.0002-3.004  Fonte: 1.720.00 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1 Poderão participar desta Concorrência os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes neste edital e seus anexos, e o interessado deverá fazer seu 
cadastramento junto a plataforma de licitação LICITAR DIGITAL. Para realizar o 
cadastramento utilizando o sistema de licitações, deverá acessar o seguinte endereço: 
www.licitardigital.com.br. Em seguida preencherá o cadastro através do endereço 
https://app2.licitardigital.com.br/cadastro/, onde o licitante deverá realizar o cadastro com 
seu CPF e após, cadastrar sua empresa, na opção CADASTRAR FORNECEDOR, 
momento o qual, deverá ser localizado o certame o qual o licitante tenha interesse em 

EDITAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://fama.mg.gov.br/
https://licitar.digital/
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participar. Localizado o processo aparecerá as opções de pagamento. 
 
3.2 Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 
 
3.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006. 
 
3.4 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão 
dos proponentes às condições deste Edital. 
 
3.5 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições 
nele estabelecidas. 
 
3.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.7 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
3.8 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

 
3.9 Não poderão disputar esta licitação: 

 
3.9.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
3.9.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

 
3.9.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
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3.9.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
3.9.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
3.9.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

3.9.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

 
3.9.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.9.9 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
 

3.9.10 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
3.9.11 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;   
 

3.9.12 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes 
expressos para receber citação, e responder administrativamente ou 
judicialmente; e  

 
3.9.13 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação. 

 
3.10 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
 
3.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3.13 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
 
3.14 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.15 A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório.  

 
3.16 Poderá ser realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações 
cíveis por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos 
de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1 Os interessados em participar desta Concorrência deverão credenciar-se 
previamente, perante o sistema eletrônico LICITAR DIGITAL por meio do sítio 
www.licitardigital.com.br. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas através do cadastro realizado 
no sistema LICITAR DIGITAL por meio do sítio www.licitardigital.com.br. 
 
4.2 O uso da senha de acesso pelo licitante de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou Administração Pública Municipal de Fama, ser 
responsabilizada por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.  
 
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao pregão na forma eletrônica.  
 
4.4 Caberá o licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no https://licitar.digital/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.licitardigital.com.br/
https://licitar.digital/
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
 
4.7 Não será admitida a participação de um mesmo Representante Legal e/ou 
Procurador para mais de uma empresa licitante, para disputar o mesmo item. 
 
4.8 A Concorrência será conduzido pelo Município de Fama – MG / Poder Executivo com 
apoio técnico e operacional da Plataforma Licitar Digital, que atuará como provedor do 
sistema eletrônico para esta licitação. 

 
5. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até à data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 
5.2 Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo 
licitante vencedor, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 
 
5.3. Os licitantes interessados, aptos a participarem do certame, deverão confirmar em 
campo específico do sistema, durante o envio das propostas iniciais, que está ciente e 
concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhista assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
5.4 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
5.5 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
e   
 
5.6 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
5.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
5.8 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
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sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
5.9 A falsidade da declaração de que trata o item 5.8 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
 
5.10 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
 
5.10.01 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

 
5.10.02 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior;  
 
5.10.03 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;  

 
5.10.04 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

 
5.10.05 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

 
5.10.06 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
 
5.10.07 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
 
5.10.08 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

 
5.10.09 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 
anos-calendário anteriores; 

 
5.10.10 constituída sob a forma de sociedade por ações; e  
 
5.10.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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5.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até à abertura da 
sessão pública. 
 
5.12  O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.13 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
5.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
 
5.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

 
6 DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS  

 
6.1 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://licitar.digital/ e até à data 
e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta 
com a descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
 
6.1.1 A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo 

de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 
cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta 
licitação. 

 
6.2  Até à abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 
 
6.3  O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 
6.3.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; e 
 

https://licitar.digital/
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6.3.2  Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 

 
6.4  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 
havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, 
incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

 
6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
6.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
  
7  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico 
www.licitardigital.com.br, será realizada a abertura da sessão pública desta 
Concorrência, conduzida pela Comissão de Contratação, designados nos autos deste 
processo e indicados no sistema pela autoridade competente.  

 
7.3 Durante a sessão, a comunicação entre a Comissão de Contratação e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
 
7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
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7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.6 Incumbirá o Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrentes 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
Sistema ou de sua desconexão.  
 
7.5. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de 
preços e lances inseridos em sessão pública, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.7 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 
deste edital. 
 
7.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um) real. 
 
7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.12 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.12.1  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pela Comissão de Contratação, devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 
(https://licitar.digital/). 
  

7.13 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 

 

https://licitar.digital/
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7.14 No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  
 
7.15 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Comissão de 
Contratação aos participantes do certame publicada no sistema eletrônico, 
https://licitar.digital/, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 
7.16 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
7.17 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, neste edital 
será  adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa 
“ABERTO”. 
 
7.18 Caso seja adotado o modo de disputa ABERTO: 
 
7.14 .1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; 

 
7.14.2  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários; 

 
7.14.3  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem de classificação; e 

 
7.14.4  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos 

termos do subitem 7.14.3, a Comissão de Contratação poderá,  admitir o reinicio 
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 
justificativa. 

 
7.19 Caso seja adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO: 
 
7.15.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances; 

 
7.15.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; e 

 

https://licitar.digital/
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7.15.3 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo 

 
7.16 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado 
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 
(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 
7.16.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos; 

 
7.16.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; 

 
7.16.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários; 

 
7.16.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação; 

 
7.16.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Comissão de  
Contratação, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações; e 

 
7.16.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   
 
7.17 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
7.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.20 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a 
Comissão de Contratação encaminhará contraproposta à licitante que tenha 
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apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 
 

7.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

 
7.22 No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances.  
 
7.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação, 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Comissão 
de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.25 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a 
contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 
2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015: 
 
7.23.1 Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, com intervalo de até 10% 
(dez por cento) superiores à licitante melhor classificada no certame, serão essas 
consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de 
classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 
de dezembro de 2006, para oferecer proposta;  

 
7.23.1.1 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando 
a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

 
7.23.2 Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada; 

 
7.23.3 A licitante mais bem classificada nos termos dos itens 7.23.1. e 7.23.2,  terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 
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7.23.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão 
reclassificadas para verificação do enquadramento no item 7.23.1 ou do 7.23.2, 
quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior; e 

 
7.23.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.24 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
 
7.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
7.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  
 
7.25.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

 
7.25.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; e 
 
7.25.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 
 
7.26 Quando for constatado o empate, será assegurado como critério de desempate, 
preferência de contratação para as ME’s e EPP’s, nos termos dos Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
 
7.27 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, a Comissão de Contratação, poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
7.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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7.30 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório 
 
7.31 A Comissão de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
7.32. Após a negociação do preço, a Comissão de Contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para a contratação no edital, conforme previsto no art. 14 da Lei 
n°14.133/2021 legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguinte cadastro:  
 
8.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br). 
 

8.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.; 
 
8.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros; 
 
 8.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação.; e 
 
8.1.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.  

 
8.1.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
8.2 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
 
8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 

 
8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação; e 
 
8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
 
8.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
8.4.1  contiver vícios insanáveis; 
 
8.4.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico 
 
8.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
 
8.4.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
8.4.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência; e 
 
8.4.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
 

8.5 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, de acordo com o artigo 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
8.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada 
após diligência da Comissão de Contratação, que comprove: 
 
8.6.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
8.6.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 
 
8.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO 
HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
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8.9 A  Comissão de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Comissão de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pela Comissão de  Contratação. 

 
8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Comissão de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Comissão 
de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

 
8.9.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 
nos subitens acima, a Comissão de Contratação exigirá que o licitante classificado 
em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 
local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação. 

 
8.9.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes;  

 
8.9.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema; 
 
8.9.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pela Comissão de Contratação, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada; 

 
8.9.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), a Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência; 

 
 8.9.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento; 

 
8.9.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão 
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento;e 
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 8.9.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso. 

 
8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Comissão de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
8.11. Havendo necessidade, a Comissão de Contratação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Comissão de Contratação 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9 HABILITAÇÃO  
 
9.1 Os documentos exigidos para habilitação do licitante mais bem classificado, 
relacionados no item 9 e seguintes deste edital, deverão ser enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de no máximo 02 (duas) horas, conforme art.63, 
inciso II da Lei 14.133/2021, contados da convocação do Pregoeiro, sendo facultado ao 
pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
9.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital e dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
9.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.1.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.1.1.3 No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.1.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
 
9.1.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.1.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.1.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

9.1.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
9.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
9.1.2.1 A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro, sendo 
dispensado o envio deste pelo licitante vencedor. A regularidade fiscal será comprovada 
pelos seguintes documentos: 
 
9.1.2.1.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.1.2.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.1.2.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.2.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa,nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.1.2.1.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
junto aos Estado em que o licitante é domiciliado; 

9.1.2.1.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais. 

9.1.2.1.7  COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 
*Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
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minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  
 
*Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 
dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal/88.  
 
*Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. *Declaro que não 
possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
 
 *Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da lei 
14.133/21.  
 
*Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, 
conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 
 

9.1.2.1.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.1.3.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede 
da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria Certidão. 

9.1.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, de acordo com o art. 69 da 
Lei 14.133,(  Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a 
aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do 
futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes 
e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 
processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; … § 6º Os 
documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos.), que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 
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9.1.3.3 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538/2015); 

 
9.1.3.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 
ao período de existência da sociedade; 

 
9.1.3.5 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 
 
9.1.3.6 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 
9.1.3.7 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                                    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Solvência Geral (SG)= Ativo Total 
Passivo Circulante +Passivo não Circulante 

 
 

Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
9.1.3.8 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente; 

 
9.1.3.9 As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 

económico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação 
do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

9.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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9.1.4.1. Para atendimento às qualificações Técnico-Profissional, a licitante deverá 
apresentar a Prova de Registro da Empresa licitante e do Engenheiro Civil – 
Responsável Técnico, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Agronomia 
– CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que comprove 
atividade relacionada com o objeto desta licitação dentro da validade; 

9.1.4.2 A capacitação técnica do profissional será atestada mediante a apresentação 
de Certidão(ões) de Acervo Técnico - (CAT) expedida(s) pela entidade 
profissional competente da região onde os serviços foram executados, que 
comprove a execução de obra ou serviço de características semelhantes às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto deste Edital, em 
nome do Responsável Técnico, comprovando execução dos serviços 
compatíveis com o objeto licitado: 

 
9.1.4.2.1 A Certidão de Acervo Técnico – CAT será exigida do profissional 
descrito a seguir, legalmente habilitado, que responderá como Responsável 
Técnico pela execução da obra: 

 
9.1.4.2.1.1 O profissional indicado pela licitante para fins de 

comprovação da capacitação técnico profissional deverá participar da 
obra, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente e 
aprovada pela Prefeitura Municipal de FAMA - MG. 

 
9.1.4.2.2.O responsável técnico acima elencado deverá pertencer ao quadro da licitante, 

na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 
deste Edital, o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado e o prestador 
de serviços; 

 
9.1.4.2.3 A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia 

do Contrato social / estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), do contrato 
de trabalho ou contrato de prestação de serviço. 

 
9.1.4.2.4. A capacitação técnica operacional da licitante será comprovada mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado identificada, em nome da licitante, em papel timbrado, 
constando o endereço do contratante, ou ser informado pelo licitante de forma 
a permitir possível diligência, que comprove(m) a aptidão da licitante para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto deste Edital. A licitante deverá comprovar 
a execução dos serviços e quantitativos mínimos constantes na planilha 
orçamentária, os quais se referem às parcelas de maior relevância e valor 
significativo da obra objeto desta licitação; 

 
9.1.4.2.5 Atestado de Visita técnica ao local da obra, onde será emitido uma certidão de 

comparecimento, assinada pelo Engenheiro Civil Luis Guilherme Roque 
Cabral, devidamente agendada pelo telefone (35) 98413 2614, no período de 
28/09/2026 a 03/11/2026, de 12:00 às17:00 horas, (exceto final de semana). 
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9.2 No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de UM MESMO 
PROFISSIONAL, com a comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados 
 
9.3 Serão aceitos documentos que expressem sua validade, desde que em vigor, ou 
quando não declarada sua validade pelo emitente, expedido há 90 (noventa) dias, no 
máximo, da data de expedição dos documentos, exceto habilitação jurídica e qualificação 
técnica. 

 
9.4 Os documentos para habilitação deverão ser enviados, exclusivamente, via sistema. 
A ausência ou irregularidade de qualquer um dos itens acima poderá ensejar a 
inabilitação do proponente.  

 
9.5 Para fins de habilitação, a Comissão de Contratação, poderá diligenciar e realizar a 
verificação nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões. 

 
9.6  Caso a Comissão de Contratação não consiga emitir alguma das comprovações 
deverá comunicar a licitante para que este envie a comprovação no prazo de 2 (duas) 
horas. O documento faltante enviado pelo licitante deverá ter o seu conteúdo validado 
pela Comissão de Contratação. 

 
9.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que, atenda a todas as demais exigências do edital. 
    
9.9.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
 
9.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
9.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 
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9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Comissão de Contratação, suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
 
9.13. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e 
CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio 
ou sede do interessado. 
 
9.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
9.15. A Comissão de Contratação, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 
habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes. 
 
9.16  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
9.16.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e  
 

9.16.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

 
9.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão 
de  Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
9.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor 
 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 2 (duas) horas a contar da solicitação da Comissão de Contratação no sistema 
eletrônico e deverá: 

 
10.1.1 Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 

endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual; 
 



MUNICIPIO DE FAMA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
 

Praça Getúlio Vargas, 01, Centro. 

 

 

10.1.2 O preço unitário, total e marca para cada serviço/produto cotado, 
especificados no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o 
valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos 
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto; 

 
10.1.3 A descrição do serviço/produto cotado com sua respectiva marca, de forma a 

demonstrar que atendem as especificações constantes no Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital; 

 
10.1.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data prevista para abertura da licitação;  
 
10.1.5  Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento; e 
 
10.1.6 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Comissão de Contratação  
examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

 
11 DOS RECURSOS 

 
11.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso 
no prazo de 30 (trinta) minutos. 
 
11.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando a Comissão de Contratação autorizado a adjudicar o objeto 
à licitante declarada vencedora. 

 
11.1.2 Diante da manifestação da intenção de recurso a Comissão de Contratação não 

adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

 
11.1.3 Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

comparecer na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Praça Getúlio Vargas, 
nº 01 - Centro, Fama - MG, CEP 37.144-000, Telefones: 08001351000– -, de 
segunda à quinta-feira, das 9h às 17h e sexta feira das 9h às 16h  . 

 
11.2 Recebida a intenção de interpor recurso pela Comissão de Contratação, a licitante 
deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 
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11.2.1 As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 
próprio no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e 
contrarrazões entregues diretamente ao(a) Pregoeiro(a) ou enviadas por 
quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

 
11.3 Caberá a  Comissão de Contratação receber, examinar e instruir os recursos 
interpostos contra seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 3 (três) 
dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-
lo subir devidamente informado ao Prefeito Municipal para a decisão final no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
 
11.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
11.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
11.6 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para 
responder pelo licitante. 
 
11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Fama/MG , site www.licitardigital.com.br   e 
PNCP. 
 
12  DA REVOGAÇÃO E/OU ANULAÇÃO DO CERTAME 

 
12.1 A Administração, observadas as razões de conveniência e oportunidade, 
devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, 
ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 

 
12.2 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou 
revogação deste procedimento licitatório. 
 
13 DA POSSIBILIDADE DE REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 
 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
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13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
Art. 43, §1º da Lei Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

 
13.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
 
13.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 
 
13.1.5 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados fornecidos ao 

sistema. 
 

14 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
agente de contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 
15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
 
15.2 Caberá a Comissão de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, 
responder à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, em campo próprio do sistema eletrônico de compras, cujo endereço eletrônico 
é https://licitar.digital/ ou havendo algum impedimento técnico no e-mail: 
licitacao@fama.mg.gov.br 

 
15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

 
15.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitar.digital/
mailto:orcamento.prefeiturasa@gmail.com


MUNICIPIO DE FAMA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
 

Praça Getúlio Vargas, 01, Centro. 

 

 

 
15.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 
16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
16.1 A licitante adjudicatária prestará a Prefeitura Municipal de Fama, garantia para 
execução da obra no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado. 
A critério da licitante, poderá ser prestada garantia em uma das modalidades previstas 
nos incisos do §1°, do art. 96, da Lei nº 14133/2021. A garantia somente será exigida 
para assinatura do contrato, na data determinada pelo Município. Caso a licitante não 
preste a garantia ou em desacordo com o que determina o dispositivo legal indicado, 
decairá do direito à contratação: Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada 
caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas 
contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
17 DO TERMO DE CONTRATO  

 
17.1 Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para 
assinar o Termo de Contrato, ou Ata de Registro de Preços, ou retirar a Nota de 
Empenho, que poderá ocorrer de forma eletrônica via plataforma 
www.licitardigital.com.br ou por envio por e-mail cadastrado no certame ou de forma 
presencial junto do Setor de Licitações. 

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
17.3 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas neste Edital e documentos complementares constantes no 
termo de referência, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
 
17.3.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
17.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
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consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 
poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

17.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

17.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante, quando for o caso. 
 
17.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para 
a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
16.1 . As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual, são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

 
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
18.2 Serão realizados os termos provisórios e definitivos de acordo com a aprovação 
das medições e entrega da obra pelo Engenheiro contratado pelo Município. 

 
19 DO PAGAMENTO 

 
19.1 O pagamento será realizado conforme cronograma, medição fiscalizada e 
aprovada, a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

 
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

 
19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
19.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 
19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a 
critério da contratante. 

 
19.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

 
19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 

 
19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação. 

 
19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
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19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 
19.12. Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
20 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o licitante que: 

 
20.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato 

 
20.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
20.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 
20.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
20.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 
20.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
20.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 
20.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
20.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
20.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
20.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
20.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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20.2.1 advertência; 

 
20.2.2 multa; 

 
20.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

 
20.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
20.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
20.3.2 peculiaridades do caso concreto; 
 
20.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
20.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
20.4 A sanção prevista no item 20.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista item 20.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

 
20.5 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará 
a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por 
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total 
da solicitação/ordem de fornecimento. 
 
20.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

 
20.7 Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos itens 20.1.2, 
20.1.3, 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6 e 20.1.7, será aplicada multa de 10% sobre o valor de 
referência do item/lote. 

 
20.8 Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos itens 20.1.8, 
20.1.9, 20.1.10, 20.1,11 e 20.1.12, será aplicada multa de 15% sobre o valor de 
referência do item/lote. 

 
20.9 Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de 
cometimento das infrações previstas nos itens 20.1.2, 20.1.3, 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6 e 
20.1.7. 

 
20.10 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na 
hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 20.1.8, 20.1.9, 
20.1.10,20.1.11 e 20.1.12. 
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20.11 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
20.12 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com Prefeitura Municipal de Fama, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 
20.13 Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o 
limite máximo de 30% (trinta por cento). 

 
20.14 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será 
cobrada judicialmente. 
 
20.15 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
FAMA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
20.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
20.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
20.18 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Comissão de Contratação. 

 
21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 
21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
21.7 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
21.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
21.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

 
21.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
21.11 A Autoridade Superior da Prefeitura Municipal de Fama poderá revogar esta 
Concorrência por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 
constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 

 
21.12 A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

 
21.13 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 

 
21.14 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 
21.15 Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado 
no Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório 
de condição atendida pelo licitante, quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 
com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o 
qual deverá ser solicitado e avaliado pela Agente de Contratação. 

 
21.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no site do Município: 
https://fama.mg.gov.br, https://licitar.digital/ e PNCP, e também poderão retirado na Sala 
de Licitações da Prefeitura Municipal de Fama, situada na Praça Getúlio Vargas, n º 01, 

https://fama.mg.gov.br/
https://licitar.digital/
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Centro, Fama MG, Estado de Minas Gerais ou através do e-mail: 
licitacao@fama.mg.gov.br, no horário das 12:30h às 16:30h, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 
21.17 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
21.18 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
21.18.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
21.18.2 ANEXO II – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
21.18.3 ANEXO III - CRONOGRAMA FÍSICO FINACEIRO 

 
21.18.4 ANEXO IV - COMPOSIÇÃO BDI 

 
21.18.5 ANEXO V - MEMORIAL DESCRITIVO 

 
21.18.6 ANEXO VI - RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

 
21.18.7 ANEXO VII - PROJETO ARQUITETÔNICO 

 
21.18.8 ANEXO VIII – PROJETO ESTRUTURAL 1 – 2 

 
21.18.9 ANEXO IX – PROJETO ESTRUTURAL 2– 2 

 

21.18.10 ANEXO X - MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

21.18.11 ANEXO XI – EXECUTIVO FACHADA E FORRO 

 
21.18.8 ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO 

 
 

 
FAMA, 25 de setembro de 2026 

 
 
 
 
 

 
JOÃO FRANCISCO DIAS SOBRINHO 

Departamento Municipal de Obras  
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 ANEXO I 

       TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
REFORMA DO BANHEIRO PÚLBLICO DA ORLA DO MUNICÍPIO DE FAMA - MG, 
conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1 Área de Projeção da Reforma: 107,18 m² 
1.1.2  Área total Construída: 57,04 m² 
1.1.3 Localização da obra: Rua Vereador Joaquim de Souza. Bairro: Vila Munhoz. 
Fama – MG. 
 
1.2 Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 
de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam nos autos do 
processo administrativo. 

1.3 O objeto da licitação tem a natureza de obra, nos termos, do artigo 6º, inciso 
XII da Lei nº 14.133/2021: serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que 
impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em 
período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo 
prazo necessário à conclusão do objeto. 
 
1.4 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados nos anexos. 
 
1.5. A presente contratação adota como regime de execução a empreitada global. 
 
1.6 O prazo de vigência do contrato é de 6 (seis) meses, com início na data da 
assinatura do mesmo, prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 Faz-se necessário, a realização da obra de  reforma dos banheiros da orla, pois o 
Município de Fama, possui expressivo fluxo de turistas devido às sua localização  às 
margens do Lago de Furnas. A orla Fluvial é o principal ponto de lazer e eventos da 
cidade. Atualmente, o banheiro público do local encontra-se em estado de deterioração, 
gerando assim riscos de insalubridade e afetando negativamente a imagem turística do 
município, fazendo-se assim necessário a contratação de uma empresa de engenharia 
para reforma global e modernização do espaço. 

 
3 DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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3.1.1 SICAF; 

3.1.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
3.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria- Geralda 
União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
3.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

3.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
3.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente a uma eventual negativa de contratação. 
 
3.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

3.6 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
3.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

3.8 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
3.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

3.10 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 
de habilitação: 

3.10.1 Habilitação Jurídica 
- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

https://www.google.com/url?q=http%3A//www.portaldatransparencia.gov.br/ceis&sa=D&source=docs&ust=1713202109506276&usg=AOvVaw1FJH2WSTNs602onBBWN19W
https://www.google.com/url?q=https%3A//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep&sa=D&source=docs&ust=1713202109506818&usg=AOvVaw1diBXaZ_O2M8_qa5izzyxS
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
- Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
- No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

- No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
3.10.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
3.10.2.1 A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro, sendo 
dispensado o envio deste pelo licitante vencedor. A regularidade fiscal será comprovada 
pelos seguintes documentos: 
 
- CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

- Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto 
aos Estado em que o licitante é domiciliado; 

- Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais. 

- COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 
*Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  
 
*Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 
dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal/88.  
 
*Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. *Declaro que não 
possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
 
 *Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da lei 
14.133/21.  
 
*Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, 
conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 
 

3.10.2.2  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
3.10.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

- Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 
dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
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própria Certidão. 

- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, de acordo com o art. 69 da Lei 
14.133,(  Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 
econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, 
devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos 
previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 
apresentação da seguinte documentação: I - balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais; … § 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão 
ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos.), que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

- No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
 
 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 
 
 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
 
- Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 

 
- A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                                    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Solvência Geral (SG)= Ativo Total 
Passivo Circulante +Passivo não Circulante 

 
 

Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
- As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
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comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente; 
 
- As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação económico-
financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e 
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, 
vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta. 

3.10.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
- Para atendimento às qualificações Técnico-Profissional, a licitante deverá apresentar a 
Prova de Registro da Empresa licitante e do Engenheiro Civil – Responsável Técnico, 
junto ao Conselho Regional de Engenharia, Agronomia – CREA ou ao Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, que comprove atividade relacionada com o objeto desta 
licitação dentro da validade; 

- A capacitação técnica do profissional será atestada mediante a apresentação de 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - (CAT) expedida(s) pela entidade profissional 
competente da região onde os serviços foram executados, que comprove a execução de 
obra ou serviço de características semelhantes às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto deste Edital, em nome do Responsável Técnico, comprovando 
execução dos serviços compatíveis com o objeto licitado: 
 

 - A Certidão de Acervo Técnico – CAT será exigida do profissional descrito a seguir, 
legalmente habilitado, que responderá como Responsável Técnico pela execução da 
obra: 

 
- O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico profissional deverá participar da obra, 
admitindo-se a substituição por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente e 
aprovada pela Prefeitura Municipal de FAMA - MG. 

 
- O responsável técnico acima elencado deverá pertencer ao quadro da licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o 
sócio, o administrador ou o diretor, o empregado e o prestador de serviços; 
 
- A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia do 
Contrato social / estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), do contrato de trabalho 
ou contrato de prestação de serviço. 
 
- A capacitação técnica operacional da licitante será comprovada mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado identificada, em nome da licitante, em papel timbrado, constando o endereço do 
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contratante, ou ser informado pelo licitante de forma a permitir possível diligência, que 
comprove(m) a aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. A licitante 
deverá comprovar a execução dos serviços e quantitativos mínimos constantes na 
planilha orçamentária, os quais se referem às parcelas de maior relevância e valor 
significativo da obra objeto desta licitação; 

 
 - Atestado de Visita técnica ao local da obra, onde será emitido uma certidão de 
comparecimento, assinada pelo Engenheiro Civil Luis Guilherme Roque Cabral, 
devidamente agendada pelo telefone (35) 98413 2614, no período de 28/09/2026 a 
03/11/2026, de 12:00 às17:00 horas, (exceto final de semana). 

 
3.11 No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de UM 
MESMO PROFISSIONAL, com a comprovação de qualificação técnica, ambos serão 
inabilitados. 

 
3.12 Os documentos que não tiverem data de validade serão considerados válidos 
se emitido nos 90 (noventa) dias anteriores à data da entrega dos envelopes. 
 

4 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1 A execução do objeto seguirá as orientações constantes nos anexos disponibilizados 
pela engenharia. 
 
4.2 A execução do objeto será iniciada em até 5 (cinco) dias e seguirá as orientações 
constantes nos anexos disponibilizados pela engenharia. 
 
4.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário: no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
4.4 O prazo de conclusão da obra será conforme cronograma de o máximo: 6 (seis) 
meses. 

5 VALOR ESTIMADO DA REFERIDA CONTRATAÇÃO 
 
5.1 O valor máximo estimado da referida contratação é de R$ 331,804,25 (trezentos 
e trinta e um mil, oitocentos e quatro reais e vinte e cinco centavos), tendo como 
referencial de preços tabelas SINAPI, SICOR, SUDECAP E CDHU. 
 
5.2 Nenhum preço proposto poderá ultrapassar o valor do preço unitário da planilha 
orçamentária 

6 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

6.1 A contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
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execução do objeto contratado. 

6.2 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

 
6.3 A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.4 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 
estatísticos, levando- se em consideração falhas que impactam o contrato como um 
todo e não apenas erros e falhas eventuais. 

 
6.5 As obrigações trabalhistas e sociais decorrentes deste contrato são 
exclusivamente por conta da contratada e poderão ser solicitadas no decorrer da 
fiscalização da contratação: 

• Declarações de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

 
6.6 Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando 
solicitado: 

 
• Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

• Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND); 

 
• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

 
• Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

6.7 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante 
comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 
6.8 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do cumprimento de todas as obrigações. 

 
6.9 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
6.10 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

6.11 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis. 

 
6.12 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. 

6.13 O fiscal técnico, deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 

 
6.14 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 
6.15 O fiscal designado, não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação 
na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de 
funções. 

6.16 A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, 
que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. 

 
7 DO RECEBIMENTO E A ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
7.1 O objeto do contrato será recebido: 

 
• provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico; 

• definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais; 

• o objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
em desacordo com o contrato; 

 
• o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço, nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 
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• os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e 
definitivo serão definidos em regulamento posterior ou no contrato; 

 
• salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os 
ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado; 

 
• o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital 
e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, 
da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou 
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

9 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
 

9.1 A avaliação da execução do objeto utilizará a planilha de medição, devendo haver 
o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a Contratada: 

 
9.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 
9.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará a 
Conferência das medições de acordo com os anexos fornecidos pela engenharia. 

 
10. DO PAGAMENTO 

 
10. 1 O pagamento será realizado conforme cronograma, medição fiscalizada e 
aprovada, a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura, deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
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inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
10.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital. 

 
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, 
a critério da contratante. 

 
10.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 

 
10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação. 

 
10.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

 
10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
10.12. Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
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11.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Fama, para o 
exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 
 Reduzido: 215 - 02.07.00-4490.51.00-15.122.0002-3.004Fonte: 1.720.00 

12. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 
 

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-limite 
para a apresentação das propostas. 

 
12.2. Índice estabelecido para reajuste: IPCA. 

 
12.3 O equilíbrio econômico-financeiro será garantido na forma da lei, desde que 

apresentados os documentos comprobatórios: 

 
12.3.1 Quando se tratar de análise de equilíbrio econômico-financeiro, as notas fiscais 

primeiramente aceitas não poderão exceder o prazo máximo de 30 (trinta) dias 

anteriores à data da proposta e de itens que componham a obra; e 

 
12.3.2 Para análise do segundo equilíbrio econômico-financeiro e seguintes, a 

contratada enviará a última nota (já constante no processo quando da análise 

do primeiro equilíbrio) apresentada e a nota que originou a alteração do preço. 

Do contrário o equilíbrio será negado. 

 
12.4 A vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses a contar da data 
da assinatura do contrato; podendo ser prorrogado nos termos do da Lei n. 
14.133/2021, mediante aditivo e justificativa. 

 
12.5 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários 
à execução do serviço. 

 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
13.1 A licitante adjudicatária prestará a Prefeitura Municipal de Fama, garantia para 
execução da obra no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado. 
A critério da licitante, poderá ser prestada garantia em uma das modalidades previstas 
nos incisos do §1°, do art. 96, da Lei nº 14133/2021. A garantia somente será exigida 
para assinatura do contrato, na data determinada pelo Município. Caso a licitante não 
preste a garantia ou em desacordo com o que determina o dispositivo legal indicado, 
decairá do direito à contratação: Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada 
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caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas 
contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 São obrigações da Contratante: 
 

15.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
15.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

 
15.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 
 

14.1.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por 
ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
15.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, 

no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, observada a 
ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 
141 da Lei nº 14.133/2021; 

 
15.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

 
15.1.7 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentam condições adequadas ao cumprimento, pela 
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contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 
15.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
16.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

16.1.1 Executar os serviços, conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
 na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

16.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos12,13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

16.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
16.1.4 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 
16.1.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 
16.1.6 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento; 

 
16.1.7 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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16.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

 
16.1.9 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no 
órgão Contratante; 

 
16.1.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

 
16.1.11 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
16.1.12 Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 

6 (seis) meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, 
§4º da Lei nº 14.133/2021; e 

 
16.1.13 Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213/1991. 

 
16.2 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados (quando 
necessário), deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão 
Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem 
qualquer repasse do custo para o empregado. 

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

 
17.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
17.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
17.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 
17.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
17.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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17.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
17.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 
17.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
17.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
17.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
17.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
17.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
17.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

 
17.2.1 advertência por escrito; 

 
17.2.2 multa; 

 
17.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

 
17.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
17.3 A penalidade de multa, pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
17.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando- se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 

 
17.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de FAMA, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e 
cobrados judicialmente. 

 
17.6 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
3 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Prefeitura Municipal de FAMA poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
17.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
17.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

 
17.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, nos 
termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
17.11 O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, 
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 

 
17.12 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 
da Prefeitura Municipal de FAMA. 

 
17.13 .A aplicação das sanções previstas neste Edital, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
17.14 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 
 
 
 
 
 
 

JOÃO FRANCISCO DIAS SOBRINHO 
Departamento Municipal de Obras  
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CRONOGRAMA FÍSICO FINACEIRO 
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ANEXO - XII 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2026 PROCESSO Nº 141/ 2026 

CONCORRÊNCIA N° 04/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº …. /2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FAMA/MG, POR 

INTERMÉDIO DO PREFEITO MUNICIPAL E A EMPRESA 

VENCEDORA DO CERTAME Nº 141/2026. 

O MUNICÍPIO DE FAMA/MG, por meio do Setor de Licitações e Contratos 

Administrativos, sediado na Praça Getúlio Vargas, nº1, Setor 2, Centro, Fama – MG, 

CEP 37,144-000, inscrito no CNPJ nº 18.243.253/0001-51, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal ALEXANDRE ELLER DE SOUZA, doravante denominado 

CONTRATANTE,e a empresa vencedora do certame  ………..,  inscrita no CNPJ 

nº……./….-…, sediada na………, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado por …….., CPF n° ……., residente e domiciliado na ………, conforme os 

atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 141 /2026 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Concorrência nº 04/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA DO BANHEIRO PÚLBLICO DA 
ORLA DO MUNICÍPIO DE FAMA - MG, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo no Edital. 
 

1.1. Objeto da contratação: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO  UN. QUANT. PREÇO 

COM BDI 

TOTAL  

1  SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 

FORNECIMENTO E 
COLOCAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA EM CHAPA 
GALVANIZADA #26, ESP. 
0,45MM, DIMENSÃO 
(3X1,5)M, PLOTADA COM 
ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA 
COM REBITES 4,8X40MM, 
EM ESTRUTURA METÁLICA 
DE METALON 20X20MM, 
ESP. 1,25MM, INCLUSIVE 
SUPORTE EM EUCALIPTO 
AUTOCLAVADO PINTADO m 1 

R$  R$  

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br


MUNICIPIO DE FAMA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
SEÇÃO DE LICITAÇÃO 

licitacao@fama.mg.gov.br 

Praça Getúlio Vargas, 01, Centro – Seção de Licitação 

 

 

COM TINTA PVA DUAS (2) 
DEMÃOS 

 1.2 

LOCAÇÃO DE OBRA COM 
GABARITO DE TÁBUAS 
CORRIDAS PONTALETADAS 
A CADA 2,00M, 
REAPROVEITAMENTO (2X), 
INCLUSIVE 
ACOMPANHAMENTO DE 
EQUIPE TOPOGRÁFICA 
PARA MARCAÇÃO DE 
PONTO TOPOGRÁFICO 

 
m 

 
20 

R$  R$  

1.3 

BARRACÃO DE OBRA, EM 
CHAPA DE COMPENSADO 
RESINADO, INCLUSIVE 
INSTALAÇÕES 
SANITÁRIAS E MOBILIÁRIO 
- PADRÃO DER-MG 

m² 6 R$  R$  

2.  DEMOLIÇÃO /REMOÇÃO 

2.1 

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA 
PARA QUALQUER TIPO DE 
BLOCO, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

 
m³ 

 
16,8426 

R$  R$  

2.2 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE 
PISO CERÂMICO OU 
LADRILHO HIDRÁULICO, 
INCLUSIVE AFASTAMENTO 
E EMPILHAMENTO, 
EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DE 
CONTRAPISO, 
TRANSPORTE E RETIRADA 
DO MATERIAL DEMOLIDO 

m² 36,71 R$  R$  

2.3 

DEMOLIÇAO DE PISO 
INCLUSIVE AFASTAMENTO - 
CIMENTADO OU 
CONTRAPISO DE 
ARGAMASSA 

m² 38,71 R$  R$  

2.4 

REMOÇÃO MANUAL DE 
FOLHA DE PORTA OU 
JANELA DE MADEIRA OU 
METÁLICA, COM 
REAPROVEITAMENTO, 
INCLUSIVE AFASTAMENTO 
E EMPILHAMENTO, 
EXCLUSIVE TRANSPORTE E 
RETIRADA DO MATERIAL 
REMOVIDO NÃO 
REAPROVEITÁVEL 

m² 7,8 R$  R$  

2.5 

REMOÇAO DE 
ENGRADAMENTO DE 
TELHADO INCL.EMPILHAM. - 

m² 16,7076 R$  R$  
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DE TELHA CERAMICA, 
COLONIAL OU FRANCESA 

2.6 

REMOÇÃO DE TELHAS DE 
FIBROCIMENTO METÁLICA 
E CERÂMICA, DE FORMA 
MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

m² 16,7076 R$  R$  

2.7 

REMOÇÃO DE LOUÇAS 
(LAVATÓRIO, BANHEIRA, 
PIA, VASO SANITÁRIO, 
TANQUE), COM 
REAPROVEITAMENTO, 
INCLUSIVE AFASTAMENTO 
E EMPILHAMENTO, 
EXCLUSIVE TRANSPORTE E 
RETIRADA DO MATERIAL 
REMOVIDO NÃO 
REAPROVEITÁVEL 

UN 5 R$  R$  

2.8 

REMOÇÃO DE RAÍZES 
REMANESCENTES DE 
TRONCO DE ÁRVORE COM 
DIÂMETRO MAIOR OU IGUAL 
A 0,40 M E MENOR QUE 0,60 
M. 

un 1 R$  R$  

2.9 

REMOÇÃO DE TUBULAÇÃO 
HIDRÁULICA EM GERAL, 
INCLUINDO CONEXÕES, 
CAIXAS E RALOS 

m 53,8 R$  R$  

2.10 

CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE ENTULHO 
EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M³ - CARGA 
COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA CAÇAMBA DE 
0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE 
(UNIDADE: M3). 

m³ 36 R$  R$  

2.11 

REMOÇÃO DE ENTULHO 
CLASSE A (ALVENARIA, 
CONCRETO, ARGAMASSAS 
E CERÂMICOS) POR DUTO 
DE ENTULHO E 
ACONDICIONAMENTO FINAL 
EM CAÇAMBA 
ESTACIONÁRIA. EXCLUSO 
FRETE. 

m³ 36 R$  R$  

3  INFRAESTRUTURA E SUPRAESTRUTURA 

3.1 ESTACA ESCAVADA 

 3.1.1 

ESTACA BROCA 
PERFURADA A TRADO 
MANUAL - ESTACA 
ESCAVADA COM TRADO 

 
m 

36 R$  R$  
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MANUAL, D=30CM, 
INCLUSIVE CONCRETO 
EXCLUSIVE ARMAÇÃO 

 3.1.2 

CORTE, DOBRA E 
MONTAGEM DE AÇO CA-60, 
DIÂMETRO 5MM, INCLUSIVE 
ESPAÇADOR 

kg 20,3 R$  R$  

 3.1.3 

ARMAÇAO EM FUNDAÇÃO 

(CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO) - AÇO CA-50 D 

= 10 MM, CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO EM FUNDAÇÃO 

REF 96546 

Kg 73,2 R$  R$  

3.2 BLOCO DE CORAMENTO E ARRANQUE 

 3.2.1 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE 

TERRA (DESATERRO 

MANUAL), INCLUSIVE 

DESCARGA LATERAL, 

EXCLUSIVE RETIRADA E 

TRANSPORTE DO MATERIAL 

ESCAVADO 

m³ 2.2885 R$  R$  

 3.2.2 

FÔRMA E DESFORMA PARA 

VIGA-CINTA/BLOCO COM 

COMPENSADO 

PLASTIFICADO, ESP. 12MM, 

REAPROVEITAMENTO (3X) 

(FUNDAÇÃO) 

m² 15,79 R$  R$  

 3.2.3 

LASTRO DE BRITA 

COMERCIAL COMPACTADO 

COM PLACA VIBRATÓRIA - 

ESPALHAMENTO MANUAL 

(EXECUÇÃO, INCLUINDO 

FORNECIMENTO E 

TRANSPORTE DA BRITA) 

m³ 2,757 R$  R$  

 3.2.4 

ARMAÇAO EM FUNDAÇÃO 

(CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO) - AÇO CA-50 D 

= 12,5 MM, CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO EM FUNDAÇÃO 

kg 43,2 R$  R$  

 3.2.5 

ARMAÇAO EM FUNDAÇÃO 

(CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO) - AÇO CA-50 D 

= 10 MM, CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO EM FUNDAÇÃO 

kg 21,8 R$  R$  

3.2.6 

ARMAÇAO EM FUNDAÇÃO 

(CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO) - AÇO CA-50 D 

= 8 MM, CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO EM FUNDAÇÃO 

REF 96545 

kg 44,2 R$  R$  

3.2.7 

ARMAÇAO EM FUNDAÇÃO 

(CORTE, DOBRA E 
kg 10,1 R$  R$  
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COLOCAÇAO) - AÇO CA-60 D 

= 5 MM, CORTE, DOBRA E 

COLOCAÇAO EM FUNDAÇÃO 

REF 96543 

3.2.8 

FORNECIMENTO DE 

CONCRETO ESTRUTURAL, 

USINADO BOMBEADO, COM 

FCK 25MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

m³ 1,99 R$  R$  

3.3  VIGAS BALDRAME 

3.3.1 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE 

TERRA (DESATERRO 

MANUAL), INCLUSIVE 

DESCARGA LATERAL, 

EXCLUSIVE RETIRADA E 

TRANSPORTE DO MATERIAL 

ESCAVADO 

m³ 3,5438 R$  R$  

3.3.2 

FÔRMA E DESFORMA PARA 

VIGA-CINTA/BLOCO COM 

COMPENSADO 

PLASTIFICADO, ESP. 12MM, 

REAPROVEITAMENTO (3X) 

(FUNDAÇÃO) 

m² 33,95 R$  R$  

3.3.3 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

12,5 MM - MONTAGEM. 

kg 26,9 R$  R$  

3.3.4 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

10,0 MM - MONTAGEM. 

kg 133,7 R$  R$  

3.3.5 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 

5,0 MM - MONTAGEM 

kg 39,3 R$  R$  

3.3.6 

FORNECIMENTO DE 

CONCRETO ESTRUTURAL, 

USINADO BOMBEADO, COM 

FCK 25MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

m³ 1,93 R$  R$  
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3.3.7 

PINTURA COM EMULSÃO 

ASFÁLTICA, DUAS (2) 

DEMÃOS 

m² 30,112 R$  R$  

3.4   VIGA PAVIMENTO COBERTURA E PLATIBANDA 

3.4.1  

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

16,0 MM - MONTAGEM. 

Kg 151,9 R$  R$  

3.4.2 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

12,5 MM - MONTAGEM. 

kg 93,3 R$  R$  

3.4.3 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

10,0 MM - MONTAGEM. 

kg 165,2 R$  R$  

3.4.4 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

8,0 MM - MONTAGEM. 

kg 37 R$  R$  

3.4.5 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

6,3 MM - MONTAGEM. 

kg 41,3 R$  R$  

3.4.6 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 

5,0 MM - 

kg 82 R$  R$  

3.4.7 

FORNECIMENTO DE 

CONCRETO ESTRUTURAL, 

USINADO BOMBEADO, COM 

FCK 25MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

m³ 4,81 R$  R$  

3.5 PILARES 

3.5.1 

FÔRMA E DESFORMA DE 

COMPENSADO 

PLASTIFICADO, ESP. 12MM, 

m² 29,35 R$  R$  
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REAPROVEITAMENTO (5X), 

EXCLUSIVE ESCORAMENTO 

3.5.2 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

12,5 MM - MONTAGEM. 

kg 152,6 R$  R$  

3.5.3 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

10,0 MM - MONTAGEM. 

kg 85 R$  R$  

3.5.4 

ARMAÇÃO DE PILAR OU 

VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 

5,0 MM - MONTAGEM.  

kg 58,4 R$  R$  

3.5.5 

FORNECIMENTO DE 

CONCRETO ESTRUTURAL, 

USINADO BOMBEADO, COM 

FCK 25MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

m³ 2,02 R$  R$  

3.6  LAJE 

3.6.1 

ESCORAMENTO METÁLICO 

PARA LAJE PRÉ-MOLDADA, 

TIPO "B", ALTURA DE (311 ATÉ 

450)CM, EXCLUSIVE 

DESCARGA, MONTAGEM, 

DESMONTAGEM E CARGA 

m²xmês 8,8 R$  R$  

3.6.2 

LAJE PRÉ-MOLDADA 

UNIDIRECIONAL, 

BIAPOIADA, PARA FORRO, 

ENCHIMENTO EM 

CERÂMICA, VIGOTA 

CONVENCIONAL, ALTURA 

TOTAL DA LAJE "LT" = 12 CM 

(ENCHIMENTO+CAPA) = 

(8+4). 

m² 8,8 R$  R$  

4 ALVENARIA 

4.1 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO 

COM TIJOLO CERÂMICO 

FURADO, ESP. 14CM, PARA 

REVESTIMENTO, INCLUSIVE 

ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO 

m²  R$  R$  

4.2 

CINTA DE AMARRAÇÃO DE 

ALVENARIA MOLDADA IN 
m 20,62 R$  R$  

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br


MUNICIPIO DE FAMA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
SEÇÃO DE LICITAÇÃO 

licitacao@fama.mg.gov.br 

Praça Getúlio Vargas, 01, Centro – Seção de Licitação 

 

 

LOCO COM UTILIZAÇÃO DE 

BLOCOS CANALETA, 

ESPESSURA DE *15* CM. 

4.3 

CHAPISCO APLICADO EM 

ALVENARIA (COM PRESENÇA 

DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 

CONCRETO DE FACHADA, 

COM ROLO PARA TEXTURA 

ACRÍLICA. ARGAMASSA 

TRAÇO 1:4 E EMULSÃO 

POLIMÉRICA (ADESIVO) 

COM PREPARO EM 

BETONEIRA 400L 

m² 330 R$  R$  

4.4 

REVESTIMENTO COM 

ARGAMASSA - EMBOÇO EM 

ARGAMASSA 1:4, APLICADO 

MANUALMENTE EM 

PAREDES INTERNAS, 

ESPESSURA ENTRE 10 E 20 

MM REF 87535 

m² 330 R$  R$  

4.5 

DIVISÓRIA EM PEDRA 

(PAINÉIS FIXOS) - TAPA VISTA 

DE MICTÓRIO EM GRANITO 

CINZA CORUMBÁ POLIDO, 

ESP = 3CM, ASSENTADO COM 

ARGAMASSA COLANTE AC 

III, EXCLUSIVE FERRAGENS, 

ADP REF 102255 

m² 1,56 R$  R$  

4.6 

DIVISÓRIA EM PEDRA 

(PAINÉIS FIXOS) - DIVISÓRIA 

SANITÁRIA, TIPO CABINE, 

EM GRANITO CINZA 

CORUMBÁ POLIDO, ESP = 

3CM, ASSENTADO COM 

ARGAMASSA COLANTE AC 

III, EXCLUSIVE FERRAGENS, 

ADP REF 102254 

m² 26,4 R$  R$  

4.7 

REVESTIMENTO EM PLACA 

DE ALUMÍNIO COMPOSTO 

"ACM", ESPESSURA DE 4 MM 

E ACABAMENTO EM PVDF 

m² 11,7 R$  R$  

5. COBERTURA 

5.1 

FORRO DE MADEIRA EM 

ANGELIM, INCLUSIVE 

ESTRUTURA DE FIXAÇÃO, 

EXCLUSIVE CIMALHA DE 

ACABAMENTO 

m² 94,7276 R$  R$  

5.2 

CIMALHA PARA 

ACABAMENTO DE FORRO DE 

MADEIRA 

m 147,1 R$  R$  

5.3 

TRAMA DE AÇO COMPOSTA 

POR TERÇAS PARA 
m² 101.574 R$  R$  
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TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS 

PARA TELHA ONDULADA DE 

FIBROCIMENTO, METÁLICA, 

PLÁSTICA OU 

TERMOACÚSTICA, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL, 

EXCLUSIVE PINTURA. 

5.4 

TELHAMENTO EM CHAPA DE 

AÇO COM PINTURA 

POLIÉSTER, TIPO 

SANDUÍCHE, ESPESSURA DE 

0,50 MM, COM POLIESTIRENO 

EXPANDIDO 

m² 49,7728 R$  R$  

5.5 

RUFO E CONTRARRUFO EM 

CHAPA GALVANIZADA, ESP. 

0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 

70CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 62,4 R$  R$  

5.6 

CALHA EM CHAPA 

GALVANIZADA, ESP. 0,5MM 

(GSG-26), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 

50CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 14,5 R$  R$  

6 . ESQUADRIAS 

6.1  

CONTRAMARCO DE AÇO, 

FIXAÇÃO COM ARGAMASSA 

- FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

m 65,28 R$  R$  

6.2 

JANELA EM ALUMÍNIO 

MÁXIM-AR COM ALTURA DE 

60CM, LINHA 25/SUPREMA, 

ACABAMENTO ANODIZADO 

NATURAL, INCLUSIVE 

PERFIS, VIDRO LISO 4MM E 

INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 

FERRAGENS PARA MÓDULO 

DE JANELA DE ALUMÍNIO 

MÁXIM-AR 

m² 16,32 R$  R$  

6.3 

SOLEIRA EM GRANITO, NA 

COR CINZA ANDORINHA, 

ESP. 2CM, INCLUSIVE 

REJUNTAMENTO 

m² 0,901 R$  R$  

6.4 

PORTAS DE ALUMÍNIO - 

PORTA DE ALUMÍNIO DE 

ABRIR COM LAMBRI, 

FIXAÇÃO COM PARAFUSOS 

ADP REF 91338 

m² 8,96 R$  R$  

6.5 

PORTA VENEZIANA EM 

ALUMÍNIO COMPLETA, 

DIMENSÃO (80X210)CM, TIPO 

un 2 R$  R$  
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DE ABRIR, COM UMA (1) 

FOLHA, LINHA 25/SUPREMA, 

ACABAMENTO ANODIZADO 

NATURAL, INCLUSIVE 

PERFIS, FERRAGENS E 

INSTALAÇÃO 

6.6 

PORTA VENEZIANA EM 

ALUMÍNIO COMPLETA, 

DIMENSÃO (90X210)CM, TIPO 

DE ABRIR, COM UMA (1) 

FOLHA, LINHA 25/SUPREMA, 

ACABAMENTO ANODIZADO 

NATURAL, INCLUSIVE 

PERFIS, FERRAGENS E 

INSTALAÇÃO 

un 2 R$  R$  

7. PISOS 

7.1  

ATERRO MANUAL DE VALAS 

COM SOLO ARGILO-

ARENOSO  

m³ 19,1037 R$  R$  

7.2 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA 

DE SOLO PARA EXECUÇÃO 

DE RADIER, PISO DE 

CONCRETO OU LAJE SOBRE 

SOLO, COM COMPACTADOR 

DE SOLOS A PERCUSSÃO.  

m² 38,2 R$  R$  

7.3 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM 

VOLUME DE CIMENTO E 

AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 

CONTRAPISO, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 

600 L.  

m³ 3,9 R$  R$  

7.4 

REVESTIMENTO COM 

CERÂMICA APLICADO EM 

PAREDE, ACABAMENTO 

ESMALTADO, AMBIENTE 

INTERNO/EXTERNO, 

PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO 

DA PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEI 

III, ASSENTAMENTO COM 

ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA, 

INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

m² 278,3 R$  R$  

7.5 

REVESTIMENTO COM 

PORCELANATO APLICADO 

EM PISO, ACABAMENTO 

POLÍDO, AMBIENTE 

INTERNO, PADRÃO EXTRA, 

BORDA RETIFICADA, 

DIMENSÃO DA PEÇA 

(60X60CM), ASSENTAMENTO 

COM ARGAMASSA 

m² 51,6475 R$  R$  
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INDUSTRIALIZADA, 

INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

7.6 

PLANTIO DE GRAMA 

ESMERALDA EM PLACAS, 

INCLUSIVE TERRA VEGETAL 

E CONSERVAÇÃO POR 

TRINTA (30) DIAS 

m² 9,816 R$  R$  

7.7 

ASSENTAMENTO DE 

PAVIMENTO COM PISO 

INTERTRAVADO, TIPO 

RETANGULAR, ESP. 6CM, 

COM FCK DE 35MPA, 

DIMENSÃO (20X10)CM, 

EXCLUSIVE COLCHÃO DE 

AREIA PARA 

ASSENTAMENTO 

m² 53,27 R$  R$  

7.8 

APLICAÇÃO E 

REGULARIZAÇÃO DE 

COLCHÃO DE AREIA 

m³ 3,1962 R$  R$  

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  

8.1 

ENTRADA DE ENERGIA 

AÉREA, TIPO B1, PADRÃO 

CEMIG, CARGA INSTALADA 

DE ATÉ 10KW, BIFÁSICO, 

COM SAÍDA SUBTERRÂNEA, 

INCLUSIVE POSTE, CAIXA 

PARA MEDIDOR, DISJUNTOR, 

BARRAMENTO, 

ATERRAMENTO E 

ACESSÓRIOS 

un 1 R$  R$  

8.2 

CAIXA DE PASSAGEM EM 

CHAPA DE AÇO, EMBUTIR 

230 X 230 X 102 MM 

un 1 R$  R$  

8.3 

PONTO DE EMBUTIR PARA 

UM (1) INTERRUPTOR 

SIMPLES (10A-250V), COM 

PLACA 4"X2" DE UM (1) 

POSTO, COM ELETRODUTO 

FLEXÍVEL CORRUGADO, 

ANTI-CHAMA, DN 25MM 

(3/4"), EMBUTIDO NA 

ALVENARIA E CABO DE 

COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, 

ISOLAMENTO TIPO 

LSHF/ATOX, NÃO 

HALOGENADO, SEÇÃO 

1,5MM2 (70°C-450/750V), COM 

DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10) 

METROS DO PONTO DE 

DERIVAÇÃO, INCLUSIVE 

CAIXA DE LIGAÇÃO, 

SUPORTE E FIXAÇÃO DO 

un 4 R$  R$  
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ELETRODUTO COM 

ENCHIMENTO DO RASGO NA 

ALVENARIA/CONCRETO 

COM ARGAMASSA 

8.4 

PONTO DE EMBUTIR PARA 

UMA (1) LUMINÁRIA,COM 

ELETRODUTO DE PVC 

RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 

20MM (3/4"), EMBUTIDO NA 

LAJE E CABO DE COBRE 

FLEXÍVEL, CLASSE 5, 

ISOLAMENTO TIPO 

LSHF/ATOX, NÃO 

HALOGENADO, SEÇÃO 

1,5MM2 (70°C-450/750V), COM 

DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) 

METROS DO PONTO DE 

DERIVAÇÃO, EXCLUSIVE 

LUMINÁRIA, INCLUSIVE 

CAIXA DE LIGAÇÃO 

OCTOGONAL, SUPORTE E 

FIXAÇÃO DO ELETRODUTO 

un 33 R$  R$  

8.5 

PONTO DE EMBUTIR PARA 

UMA (1) TOMADA PADRÃO, 

TRÊS (3) POLOS (2P+T/10A-

250V), COM PLACA 4"X2" DE 

UM (1) POSTO, COM 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 

CORRUGADO, ANTI-CHAMA, 

DN 25MM (3/4"), EMBUTIDO 

NA ALVENARIA E CABO DE 

COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, 

ISOLAMENTO TIPO 

LSHF/ATOX, NÃO 

HALOGENADO, SEÇÃO 

2,5MM2 (70°C-450/750V), COM 

DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10) 

METROS DO PONTO DE 

DERIVAÇÃO, INCLUSIVE 

CAIXA DE LIGAÇÃO, 

SUPORTE E FIXAÇÃO DO 

ELETRODUTO COM 

ENCHIMENTO DO RASGO NA 

ALVENARIA/CONCRETO 

COM ARGAMASSA 

un 9 R$  R$  

8.6 

LUMINÁRIA PLAFON 

REDONDO DE VIDRO 

JATEADO REDONDO 

COMPLETA, DIÂMETRO 25 

CM, PARA UMA (1) LÂMPADA 

LED, POTÊNCIA 9W, BULBO 

A60, FORNECIMENTO E 

un 9 R$  R$  
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INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 

BASE E LÂMPADA 

8.7 

LUMINÁRIA LED EMBUTIR 

TIPO BALIZADOR 3W, 

BIVOLT, PARA CAIXA DE 

4X2, PINTURA EPÓXI 

BRANCO/PRETO, CORPO EM 

ALUMÍNIO INJETADO, 

DIFUSOR TRANSLÚCIDO E 

LÂMPADA LED G9 DE 3W, 

2700K A 3000K; REF. ST1314 

STARLUMEN + ST1716 

STARLUX OU EQUIVALENTE 

un 55 R$  R$  

8.8 

ELETRODUTOS 

ENTERRADOS - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO - ELETRODUTO 

CORRUGADO, PEAD, DN 

50MM (1 1/2"), ENTERRADO 

REF 97667 

m 18 R$  R$  

8.9 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 

CORRUGADO REFORÇADO, 

PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, 

INSTALADO EM LAJE - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

m 85,14 R$  R$  

8.10 

DISJUNTOR MONOPOLAR 

TIPO DIN, CORRENTE 

NOMINAL DE 10A, 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 

TERMINAL ILHÓS 

un 3 R$  R$  

8.11 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO 

DIN, CORRENTE NOMINAL 

DE 25A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

un 3 R$  R$  

8.12 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 

DIN, CORRENTE NOMINAL 

DE 63A, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 

TERMINAL ILHÓS 

un 1 R$  R$  

8.13 

DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO 

CONTRA SURTOS (DPS) 

MONOPOLAR, CORRENTE DE 

INTERRUPÇÃO 20KA, 

INCLUSIVE TERMINAL 

ILHÓS 

un 2 R$  R$  

8.14 SECADOR DE MÃOS EM ABS un 4 R$  R$  

9 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

9.1 

CAIXA DE ESGOTO DE 

INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
un 1 R$  R$  
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ALVENARIA (30X30X30CM), 

REVESTIMENTO EM 

ARGAMASSA COM ADITIVO 

IMPERMEABILIZANTE, COM 

TAMPA DE CONCRETO, 

INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

REATERRO E TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL 

ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

9.2 

PONTO DE EMBUTIR PARA 

ESGOTO EM TUBO PVC 

RÍGIDO, PBV - SÉRIE 

NORMAL, DN 100MM (4"), 

EMBUTIDO EM PISO COM 

DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) 

METROS DO RAMAL DE 

ESGOTO, INCLUSIVE 

CONEXÕES E FIXAÇÃO DO 

TUBO COM ENCHIMENTO DO 

RASGO NO CONCRETO COM 

ARGAMASSA 

un 13 R$  R$  

9.3 

PONTO DE EMBUTIR PARA 

ÁGUA FRIA EM TUBO PVC 

RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 1/2" 

(20MM), EMBUTIDO NA 

ALVENARIA COM 

DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) 

METROS DA TOMADA DE 

ÁGUA, INCLUSIVE 

CONEXÕES E FIXAÇÃO DO 

TUBO COM ENCHIMENTO DO 

RASGO NA 

ALVENARIA/CONCRETO 

COM ARGAMASSA 

un 7 R$  R$  

9.4 

RALO SIFONADO PVC 

CÔNICO ALTURA 

REGULÁVEL 100 X 40 MM 

COM GRELHA METÁLICA 

un 8 R$  R$  

9.5 

FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO DE TUBO 

PVC RÍGIDO, COLETOR DE 

ESGOTO LISO (JEI), DN 100 

MM (4"), INCLUSIVE 

CONEXÕES 

m 8 R$  R$  

9.6 

FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO DE TUBO 

PVC RÍGIDO, 

DRENAGEM/PLUVIAL, PBV - 

SÉRIE NORMAL, DN 100 MM 

(4"), INCLUSIVE CONEXÕES 

m 12 R$  R$  

9.7 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 

50MM, INSTALADO EM 
m 18 R$  R$  

mailto:licitacao@fama.mg.gov.br


MUNICIPIO DE FAMA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ Nº 18.243.253/0001-51 
SEÇÃO DE LICITAÇÃO 

licitacao@fama.mg.gov.br 

Praça Getúlio Vargas, 01, Centro – Seção de Licitação 

 

 

RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ÁGUA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO.  

9.8 

LAVATORIO - CUBA 

EMBUTIR OVAL (49X32,5CM) 

CELITE/EQUIVALENTE. 

COMPLETO 

un 9 R$  R$  

9.9 

LAVATÓRIO DE CANTO DE 

LOUÇA BRANCA SEM 

COLUNA, TAMANHO 

PEQUENO, INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO 

COM PARAFUSO CASTELO, 

VÁLVULA DE ESCOAMENTO 

DE METAL COM 

ACABAMENTO CROMADO, 

SIFÃO DE METAL TIPO COPO 

COM ACABAMENTO 

CROMADO, FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E 

REJUNTAMENTO, 

EXCLUSIVE TORNEIRA E 

ENGATE FLEXÍVEL 

un 1 R$  R$  

9.10 

TORNEIRA METÁLICA PARA 

IRRIGAÇÃO/JARDIM, 

ACABAMENTO CROMADO, 

APLICAÇÃO DE PAREDE, 

INCLUSIVE FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO 

un 2 R$  R$  

9.11 

TORNEIRA CROMADA DE 

MESA, 1/2" OU 3/4", PARA 

LAVATÓRIO, PADRÃO 

POPULAR - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO.  

un 10 R$  R$  

9.12 

BANCADA - DE GRANITO 

CINZA CORUMBA 2CM 

APOIADA CONSOLE MET 

m² 7,85 R$  R$  

9.13 

CAIXA D´ÁGUA DE 

POLIETILENO, CAPACIDADE 

DE 500L, INCLUSIVE TAMPA, 

TORNEIRA DE BOIA, 

EXTRAVASOR, TUBO DE 

LIMPEZA E ACESSÓRIOS, 

EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE 

ENTRADA/SAÍDA DE ÁGUA 

un 2 R$  R$  

9.14 

BACIA SANITÁRIA (VASO) 

DE LOUÇA CONVENCIONAL, 

ACESSÍVEL (PCR/PMR), COR 

BRANCA, INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS DE 

FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, 

FORNECIMENTO, 

un 7 R$  R$  
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INSTALAÇÃO E 

REJUNTAMENTO, 

EXCLUSIVE VÁLVULA DE 

DESCARGA E TUBO DE 

LIGAÇÃO 

9.15 

VALVULA DE DESCARGA 1 

1/2" DOCOL OU 

EQUIVALENTE REF 10228 

un 7 R$  R$  

9.16 

MICTÓRIO SIFONADO 

LOUÇA BRANCA - PADRÃO 

MÉDIO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.  

un 3 R$  R$  

9.17 

DUCHA / CHUVEIRO 

METALICO, DE PAREDE, 

ARTICULAVEL, COM 

BRACO/CANO, SEM 

DESVIADOR 

un 4 R$  R$  

10  ACESSIBILIDADE E ACESSÓRIOS 

10.1 

BARRA DE APOIO EM AÇO 

INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" 

(31,75MM), PARA 

ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), 

COMPRIMENTO 80CM, 

INSTALADO EM PAREDE, 

INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS 

PARA FIXAÇÃO 

un 3 R$  R$  

10.2 

BARRA DE APOIO EM AÇO 

INOX POLIDO PARA 

LAVATÓRIO DE CANTO, DN 

1.1/4" (31,75MM), PARA 

ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), 

INSTALADO EM PAREDE, 

INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS 

PARA FIXAÇÃO 

un 1 R$  R$  

10.3 

SABONETEIRA EM AÇO INOX 

TIPO DISPENSER PARA 

SABONETE LIQUIDO COM 

RESERVATORIO 800 ML 

un 4 R$  R$  

10.4 

PAPELEIRA METÁLICA 

CROMADA, INCLUSIVE 

FIXAÇÃO 

un 6 R$  R$  

10.5 

COMPLEMENTO - PAPELEIRA 

EM GANCHO CROMADO 
un 7 R$  R$  

10.6 

BANCO DE MADEIRA COM 

ENCOSTO E PÉS EM FERRO 

FUNDIDO PINTADO 

un 2 R$  R$  

10.7 

CUBA EM AÇO INOXIDÁVEL 

DE EMBUTIR, AISI 304, 

APLICAÇÃO PARA PIA 

(560X330X115MM), NÚMERO 

un 1 R$  R$  
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2, ASSENTAMENTO EM 

BANCADA, INCLUSIVE 

VÁLVULA DE ESCOAMENTO 

DE METAL COM 

ACABAMENTO CROMADO, 

SIFÃO DE METAL TIPO COPO 

COM ACABAMENTO 

CROMADO, FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO 

10.8 

BEBEDOURO DE PRESSÃO, 

TIPO ACESSÍVEL COM 

ACABAMENTO EM AÇO 

INOX, PRESSÃO DA REDE 

MÍNIMA REFERENCIAL DE 

6M.C.A, INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS E INSTALAÇÃO 

un 1 R$  R$  

4 LIMPEZA 

 4.1 

LIMPEZA FINAL PARA 

ENTREGA DA OBRA m2 60 

R$  R$  

    Total R$  

2.  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1 O prazo de vigência da contratação será aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de   /  /    e encerramento em   /   /    , prorrogável 
na forma da Lei n° 14.133/21. 

2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

 
2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
3.1 As condições e recebimento do objeto serão aquelas previstas no Anexo I do 
Edital, Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

4.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representantes 
designado pela Prefeitura Municipal de Fama- MG, na forma estabelecida no Anexo I 
do Edital, Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 

5.1 O valor do presente contrato é de R$ ……… (    ). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
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decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA 
FATURAMENTO 

6.1 A avaliação da execução do objeto utilizará a planilha de medição, devendo haver 
o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 
 

6.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 
6.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá- los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará a 
Conferência das medições de acordo com os anexos fornecidos pela engenharia. 

 
CLAÚSULA SÉTIMA - PAGAMENTO 

 
7.1 O pagamento será realizado conforme cronograma, medição fiscalizada e 
aprovada, a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

 
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

 
7.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
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eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital . 

 
7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, 
a critério da contratante. 

 
7.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
7.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 

 
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação. 

 
7.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

 
7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 
7.12. Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

 
8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-limite 
para a apresentação das propostas. 

 
8.2. Índice estabelecido para reajuste: IPCA. 

 
8.3 O equilíbrio econômico-financeiro será garantido na forma da lei, desde que 

apresentados os documentos comprobatórios: 
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8.3.1 Quando se tratar de análise de equilíbrio econômico-financeiro, as notas fiscais 

primeiramente aceitas não poderão exceder o prazo máximo de 30 (trinta) dias 

anteriores à data da proposta e de itens que componham a obra; e 

 
8.3.2 Para análise do segundo equilíbrio econômico-financeiro e seguintes, a 

contratada enviará a última nota (já constante no processo quando da análise 

do primeiro equilíbrio) apresentada e a nota que originou a alteração do preço. 

Do contrário o equilíbrio será negado. 

 
8.4 A vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses a contar da data da 
assinatura do contrato; podendo ser prorrogado nos termos do da Lei n. 14.133/2021, 
mediante aditivo e justificativa. 

 
8.5 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários 
à execução do serviço. 

 
CLAÚSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
9.1 A licitante adjudicatária prestará a Prefeitura Municipal de Fama, garantia para 
execução da obra no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado. 
A critério da licitante, poderá ser prestada garantia em uma das modalidades 
previstas nos incisos do 
§1°, do art. 96, da Lei nº 14133/2021. A garantia somente será exigida para assinatura 
do contrato, na data determinada pelo Município. Caso a licitante não preste a garantia 
ou em desacordo com o que determina o dispositivo legal indicado, decairá do direito à 
contratação: Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser 
exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e fornecimentos. 
§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
. 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
10.1 São obrigações da Contratante: 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
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acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 

10.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

10.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

14.1.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por 
ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
10.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, 

no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, observada a 
ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 
141 da Lei nº 14.133/2021; 

 
10.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

 
10.1.7 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentam condições adequadas ao cumprimento, pela 
contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

10.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
11.1.1  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

11.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos12,13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Leinº8.078, de 
1990); 
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11.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
11.1.4 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 
11.1.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 
11.1.6 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento; 

 
11.1.7 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 
11.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

 
11.1.9 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no 
órgão Contratante; 

 
11.1.10  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

 
11.1.11 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
11.1.12  Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 

6 (seis) meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, 
§4º da Lei nº 14.133/2021; e 

 
11.1.13  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213/1991. 
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11.2 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados (quando 
necessário), deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão 
Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem 
qualquer repasse do custo para o empregado. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

 
12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 
12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 
12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 
12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
12.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

 
12.2.1 advertência por escrito; 

 
12.2.2 multa; 
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12.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

 
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.3 A penalidade de multa, pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando- se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 

 
12.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de FAMA, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e 
cobrados judicialmente. 

 
12.6 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
3 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 
12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Prefeitura Municipal de FAMA, poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

 
12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
12.11 O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização - PAR não 
interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
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agente público. 

 
12.12 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 
da Prefeitura Municipal de FAMA. 

 
12.13 A aplicação das sanções previstas neste Edital, não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
12.14 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O presente termo de contrato poderá ser extinto: 
 

13.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 
I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 
139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital; 

 
13.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.2 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à Contratada, o direito à prévia e ampla defesa, verificada 
a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.3 A Contratada, reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da lei nº 14.133/2021. 

 
13.4 .O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

13.4.3 Indenizações e multas. 
 

13.5 O contrato, poderá ser extinto, caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLAUSULA DECIMA QUARTA - VEDAÇÕES 

 
14.1 É vedado à Contratada: 

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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14.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
15.2 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Fama/MG, deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

     Reduzido: 215 - 02.07.00-4490.51.00-15.122.0002-3.004  Fonte: 1.720.00 

 
16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos, serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

 
18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
18.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1 Incumbirá a Contratante, providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA VIGÉSSIMA – FORO 

20.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Comarca de PARAGUAÇU/ MG, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Instrumento de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato, foi lavrado em 
duas vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 
contraentes. 

 
 
 

Fama - MG, em de de 2026. 
 
 
 
 

  

ALEXANDRE ELLER DE SOUZA 

Prefeito Municipal de Fama- MG 
 
 
 
 
 

 
Empresa representante 

 

 
TESTEMUNHAS: 1- 

 

 
                                2- 
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